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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA APURAÇÃO PRELIMINAR (PAP)
PORTARIA Nº 00x/2014 ACP, DE 
DE XXXXXXXXX DE 2014.
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL,
por meio de seu representante legal em exercício na XX.ª Defensoria Pública Estadual da Comarca de Xxxxxxxx, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 4º, inciso VII, da Lei Complementar Federal n.º 80, de 12 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 3.º, inciso VII, da Lei Complementar Estadual n.º 111, de 17 de outubro de 2005.
CONSIDERANDO que à Defensoria Pública, nos termos do artigo 134, caput, da Constituição Federal, incumbe, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma da lei.
CONSIDERANDO que são objetivos da Defensoria Pública, dentre outros, a primazia da dignidade da pessoa humana, a prevalência e a efetividade dos direitos humanos.
CONSIDERANDO a função institucional da Defensoria Pública, além de outras, de promover a ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada e efetiva tutela dos direitos coletivos ou individuais homogêneos da pessoa quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes e vulneráveis.
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, na forma do artigo 196 da Constituição Federal e do artigo 2.º, § 1.º, da Lei 8.080/90.
CONSIDERANDO que o art. 6.º da Constituição Federal reconhece como direito social a proteção à maternidade e à infância.
CONSIDERANDO que o art. 7.º do Estatuto da Criança e do Adolescente garante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso.
CONSIDERANDO a necessidade de ambiência das Maternidades e locais afins de modo a favorecer as boas práticas de atenção ao parto e ao nascimento.
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n.º 1.459, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do SUS, a Rede Cegonha, com as modificações introduzidas pela Portaria n.º 2.351/GM/MS, de 5 de outubro de 2011.
CONSIDERANDO a Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão da Saúde implementada pelo Ministério da Saúde em 2003.
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n.º 569, de 1.º de junho de 2000, que institui o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento, no âmbito do Sistema Único de Saúde.
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n.º 371, de 7 de maio de 2014, que institui diretrizes para a organização da atenção integral e humanizada ao recém- nascido no Sistema Único de Saúde – SUS.
CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) n.º 36, de 3 de junho de 2008, reconhece o parto e o nascimento como acontecimentos de cunho familiar, social, cultural e preponderantemente fisiológico, e que regulamenta o funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal e seus anexos.
CONSIDERANDO a recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) de que somente 15% dos partos sejam cesarianas e que o recente estudo “Nascer no Brasil”, coordenado pela FIOCRUZ, revela que no Brasil o parto cesáreo é realizado em 52% dos nascimentos, subindo esse percentual para 88% no setor privado.
CONSIDERANDO que a incidência de morte materna associada  à cesariana é 3,5 vezes maior do que no parto normal.
CONSIDERANDO que ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica, nos termos do artigo 15 do Código Civil.
CONSIDERANDO que as ações e os serviços públicos de saúde devem obedecer ao princípio da preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral, o que pressupõe lhes sejam prestadas informações verdadeiras e baseadas em evidências científicas quanto sua saúde.
CONSIDERANDO que o Código de Ética Médica, aprovado pela Resolução n.º 1.931/2009 do Conselho Federal de Medicina, preserva a autonomia de consentimento da paciente e o direito à informação integral sobre os procedimentos a serem realizados, bem como veda práticas ou indicações de atos médicos desnecessários ou proibidos pela legislação vigente no País.
CONSIDERANDO a necessidade de apurar se o Município de XXXXXX (MS) realiza práticas de humanização na assistência ao parto e ao nascimento na rede pública municipal de saúde.
R E S O L V E:
Art. 1.º INSTAURAR Procedimento para Apuração Preliminar (PAP), com registro cronológico sob o nº XXX/2014, com o fim de obter informações, oitivas, certidões, laudos, relatórios, destinados a comprovar a ameaça ou lesão ao interesse ou direito fundamental coletivo ou individual homogêneo dos necessitados ou grupos vulneráveis, bem como se necessário, subsidiar a propositura de medidas judiciais cabíveis, com prazo de conclusão de 45 (quarenta e cinco) dias a partir de sua publicação.
I - O presente procedimento será instaurado em face do Município de XXXXXXXXXXX (MS).
II - Objeto: apurar se estão sendo realizadas práticas humanizadoras na assistência ao parto e ao nascimento na rede pública municipal de saúde.
III - Fundamento jurídico: Constituição Federal, artigos 1.º, inciso III, 5.º, caput e incisos II e III, 6.º, 134 e 196; Código Civil, art. 2.º e 15; Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), artigos 7.º e 70; Lei do SUS (Lei nº 8.080/90), artigos 2.º, § 1.º, 7.º, incisos III e V, 19-J; Lei 11.634/2007; Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA n.º 36/2008; Portaria GM/MS n.º 569/2000, artigos 1.º, 2.º e Anexo II; Portaria GM/MS n.º 1.820/2009, artigos 3.º e 4.º; Portaria GM/MS n.º 1.459/2011; Portaria GM/MS n.º 904/2013; Portaria GM/MS n.º 371/2014; Código de Ética Médica (Resolução do Conselho Federal de Medicina n.º 1.931/2009), artigos 14, 22, 24 e 31.
Art. 2.º NOMEAR, mediante lavratura de termo de compromisso nos autos, o(a) Servidor(a) XXXXX XXXXXX XXXXX, Assessor(a) de Defensor(a) Público(a) de Primeira Instância, matrícula XXXXXXXXXXX, para atuar como Secretário(a) no presente Procedimento para Apuração Preliminar.
Art. 3.º DETERMINAR as seguintes providências: I - autuação da presente Portaria;
II - expedição de ofício ao Defensor Público-Geral do Estado, encaminhando-lhe cópia da presente Portaria para fins de remessa ao NAE para lavratura do respectivo extrato e publicação no órgão da imprensa oficial;
III - designar o dia         de 
de 2014, das :00 horas às :00 horas, para realização de Audiência Pública a ocorrer no Auditório da Associação Comercial, conforme Regulamento a ser editado e publicado; (OBSERVAÇÃO: CASO SE ENTENDA VIÁVEL A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA).
III – após a publicação do extrato da Portaria na imprensa oficial seja juntada aos autos a respectiva comprovação e venham os autos conclusos para novas deliberações.
XXXXXXXXX (MS), 
de XXXXXXXXXXX de 2014.
XXXXXX
XXXX
Defensor(a) Público(a)


